PARECER Nº 640, DE 2015
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 74, DE 2013
De autoria da nobre deputada Vanessa Damo, o projeto em epígrafe dispõe sobre a proibição, no Estado, da comercialização do artefato pirotécnico do gênero foguete manual estrela vermelha com paraquedas, também conhecido como sinalizador naval, utilizado para emissão de sinal de socorro em embarcações.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 18ª a 22ª Sessões Ordinárias, de 04/03 a 08/03/13, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que sob o ponto de vista constitucional a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, caput, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.

Verifica-se, também, que conforme o artigo 24, incisos V, VIII e XII, da Constituição Federal, competem aos Estados legislar sobre assuntos referentes à produção e ao consumo, bem como responsabilidade por danos causados ao consumidor. Assim, com base nas premissas aqui emitidas, também cabe ao Estado legislar sobre a matéria que ora se discute.

Assim, com o intuito de adequar a proposição à melhor técnica legislativa, apresentamos a seguinte

EMENDA Nº.

Modifique-se o § 2º e inclua-se os § 3º, 4º e 5º ao artigo 1º do Projeto de Lei nº. 74, de 2013: 

Art. 1º...

§ 2º - Para cumprimento do disposto neste artigo, o estabelecimento comercial deverá manter Livro de Registro para controle das vendas, com todos os dados acima mencionados, e a data de vencimento do produto.
§ 3º - O responsável pelo estabelecimento comercial deverá comunicar o adquirente do produto mencionado no caput, no ato da venda, de que o mesmo deverá efetuar a devolução do artefato naquele local, quando estiver vencido e não tiver sido utilizado.
§ 4º - O estabelecimento comercial que estiver de posse de artefato pirotécnico nas condições descritas no § 3º deverá acordar previamente com a empresa fabricante se o referido produto será recolhido pelo fabricante ou devolvido pelo revendedor para posterior descarte.


§ 5º - A empresa fabricante ficará responsável pelo descarte seguro e destruição do artefato pirotécnico, a fim de evitar que o produto seja comercializado em locais não autorizados.

Por tais razões, não vemos óbices de natureza legal ou jurídica à aprovação do presente projeto.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº. 74, de 2013, com a emenda ora apresentada.

É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 5/2/2014.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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